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AT O S  D O  P O D E R  E X E C U T I V O  M U N I C I PA L

PORTARIA Nº  878/2016

DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAMENTO 
E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE CONTRATOS 
FIRMADOS NO MUNICÍPIO.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
SERVIÇOS INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro 
de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições 
delegadas através dos Decretos nºs. 18.275/2008 e 26.608/2016,  
resolve:

Designar o servidor municipal JOELSON MARTINS DE 
OLIVEIRA, lotado na SEMUS, para acompanhamento e 
fiscalização da execução dos serviços constantes nos contratos, 
conforme descritos abaixo.

CONTRATO CONTRATADA   OBJETO PROT. Nº

Nº 226/2016 

15/12/2016

JOÃO BATISTA DE 

MIRANDA

INFORMÁTICA - EPP 

A Aquisição de 

Microcomputadores, Notebook 

e Nobreaks, conforme 

quantitativo, especificações e 

demais condições constantes do 

Edital de Pregão Presencial nº 

050/2016

38 - 16.195/2016

51 - 2.231/2016

51 - 33.319/2016

51 - 27.432/2016

51 - 27.434/2016

51 - 38.915/2016

Nº 228/2016 

15/12/2016

JOÃO BATISTA DE 

MIRANDA

INFORMÁTICA - EPP 

A Aquisição de 

Microcomputadores, Notebook 

e Nobreaks, conforme 

quantitativo, especificações e 

demais condições constantes do 

Edital de Pregão Presencial nº 

050/2016

38 - 16.195/2016

51 - 2.231/2016

51 - 33.319/2016

51 - 27.432/2016

51 - 27.434/2016

51 – 38.917/2016

Cachoeiro de Itapemirim, 15 de dezembro de 2016.

IONARA CRESPO FERREIRA GOMES
Secretária Municipal de Administração e Serviços Internos

S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D E  E D U C A Ç Ã O

EDITAL DE CANCELAMENTO

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a manifestação da Comissão de 
Processo Seletivo da Secretaria Municipal de Educação, torna 
público o CANCELAMENTO do Processo Seletivo regulado 

pelo Edital 02/2016 e 03/2016, tendo em vista a constatação de 
falha no processamento da contagem de pontos do quesito "tempo 
de serviço", gerando classificação incompatível com as regras do 
próprio edital.

Na oportunidade, faz saber aos interessados, que a origem da 
falha já foi identificada e corrigida, permitindo a abertura de novo 
Processo Seletivo, com o propósito de atender à necessidade de 
contratação temporária de excepcional interesse público, nos 
termos do  artigo 37, IX da Constituição Federal.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 21 de dezembro de 2016.

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO – Nº. 04/2016

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições, 
torna pública a abertura de inscrições para Processo Seletivo 
Simplificado, visando admissão de pessoal destinado a suprir 
vagas temporárias já existentes ou que vierem a existir na Rede 
Municipal de Ensino, durante o ano letivo de 2017, inclusive 
composição de cadastro reserva, em conformidade com as normas 
contidas no presente Edital.

1 - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1 - O processo seletivo a que se refere o presente Edital, 
destina-se a suprir carência temporária de profissionais para o 
exercício do Magistério da Educação Básica (Regência de Classe 
e Função Pedagógica), na Rede Municipal de Ensino, nas funções 
especificadas no Anexo I do presente Edital, servindo a lista de 
classificados também de cadastro reserva.

1.1.1 - As vagas temporárias serão ofertadas primeiramente 
aos candidatos classificados e aprovados no concurso público 
regulado pelo Edital 01/2016, que terão prioridade para a escolha, 
observando o cargo para a qual se escreveram, respeitando todas 
as regras deste edital.

1.2 - Dar-se-á, quando necessário, a admissão dos candidatos 
classificados, nos termos do artigo 39 a 45 da Lei Municipal 
3995/1994 (Estatuto do Magistério Público Municipal) que 
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autoriza a designação temporária para o exercício das atribuições 
específicas dos profissionais da educação, fixando-lhes os direitos 
e as obrigações.

1.3 - Respeitada a lista de classificação dos candidatos, a 
localização dos designados poderá ser feita mediante processo de 
chamada e escolha ou por ato de ofício da Secretária Municipal de 
Educação.

1.4 - De acordo com a legislação vigente, o Professor de Educação 
Básica B (PEB-B) poderá ser designado para atuar no atendimento 
educacional especializado.

1.5 - O processo seletivo compreende as fases de inscrição, 
confirmação de dados e classificação dos candidatos.

1.6 - A condução dos trabalhos inerentes à realização do processo 
seletivo ficará a cargo de comissão especialmente constituída para 
tal finalidade.

2 – DAS FUNÇÕES, VENCIMENTO E JORNADA DE 
TRABALHO

2.1 – As funções, componentes curriculares, pré-requisitos, 
atribuições, remuneração e jornada de trabalho, objetos deste 
Processo Seletivo Simplificado, estão descritos no Anexo I deste 
edital.

2.2 –  A remuneração do profissional admitido em designação 
temporária é a prevista na legislação municipal, assegurado o 
acesso ao nível salarial correspondente à maior titulação obtida, 
mediante requerimento instruído com a prova da formação 
conquistada em área de educação.

2.3 - Conforme Lei 6095/2008 a carga horária semanal do 
profissional do magistério contratado em regime de designação 
temporária é de 25 ou 40 horas semanais.

2.3.1 – Os candidatos estarão sujeitos ao cumprimento do horário 
de trabalho determinado pela Secretaria Municipal de Educação/
Unidades de Ensino, em atendimento à necessidade da Rede 
Municipal de Ensino. Na impossibilidade de cumprimento 
o candidato formalizará desistência, sendo automaticamente 
posicionado ao final da classificação.

2.4 – Por excepcional interesse da Rede Municipal de Ensino a 
carga horária semanal poderá ser modificada, desde que respeitados 
os preceitos legais.

3 - DA INSCRIÇÃO

3.1 - As inscrições dos candidatos no presente processo seletivo 
deverão ser realizadas exclusivamente via internet, no endereço 
eletrônico www.cachoeiro.es.gov.br.

3.2 - Não serão aceitas inscrições por documento, via correio, fax, 
condicional ou fora do prazo estabelecido neste Edital.

3.3 - Concluída a inscrição por meio eletrônico, o candidato deverá 
imprimir protocolo comprobatório do ato, conservando-o em seu 
poder para apresentação sempre que solicitado.

3.4 - Quando os dados não forem admitidos no sistema 
informatizado, sem que haja comprovação a que se refere o item 
anterior, a inscrição será considerada inexistente.

3.5 - A SEME não se responsabilizará por eventuais prejuízos 
decorrentes do preenchimento incorreto dos dados de 
inscrição, nem pela inscrição não efetivada por motivos de 
ordem técnica, falhas de comunicação ou congestionamento 
de linhas de comunicação, que impossibilitem a transferência 
dos dados ou a impressão dos documentos.

3.6 - As inscrições poderão ser realizadas a partir de 8:00 horas do 
dia 23 de dezembro de 2016, encerrando-se às 23:59 horas do dia 
01 de janeiro de 2017.

3.7 - São requisitos para inscrição:
a)	 ter nacionalidade brasileira ou equiparada;
b)	 ter, até a data da chamada para escolha de vagas, a idade 
mínima de 18 (dezoito) anos e máxima de 74 (setenta e quatro) 
anos;
c)	 possuir habilitação exigida para a função e demais 
qualificações requeridas no processo seletivo;
d)	 conhecer as exigências estabelecidas neste edital e estar de 
acordo com elas;
e)	 não estar enquadrado na vedação de acúmulo de cargos, 
conforme previsto no artigo 37, item XVI da Constituição Federal.
f)	 não ter sido desligado do serviço público, seja qual for o 
poder ou a esfera de governo, por motivo de falta disciplinar, nos 
últimos cinco anos.

3.8 - O sistema de inscrição via internet objetiva agilizar a 
contagem de pontos e classificação dos inscritos, com base nas 
informações prestadas pelos candidatos, quanto aos títulos que 
possuírem, nos termos dos itens 4.8 e 4.9 deste Edital.

3.9 - O candidato, ao preencher o formulário de inscrição, terá 
sua pontuação contabilizada, conforme valores especificados 
no próprio documento de inscrição, considerados os quesitos de 
experiência e qualificação profissional que possuir.

3.10 - As informações prestadas pelo candidato são de sua inteira 
responsabilidade, podendo a Secretaria Municipal de Educação, 
após análise do caso, excluir do Processo Seletivo aquele que 
prestar informações incorretas ou inverídicas, ainda que o fato seja 
constatado posteriormente.

3.11 - A inscrição do candidato implica total conhecimento e 
expressa aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, em relação às quais não serão aceitas alegações de 
desconhecimento.

4 – DA SELEÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS
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4.1 – A seleção dos candidatos será realizado em etapa única, 
constituída de prova de títulos, de caráter eliminatório e 
classificatório.
4.2 – A apresentação dos documentos comprobatórios das 
informações prestadas pelos candidatos dar-se-á após a divulgação 
da lista de classificação, ocasião em que, de acordo com 
cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, 
deverá ser apresentada, juntamente com os originais, a seguinte 
documentação:
a)	 cópia simples de documento de identidade;
b)	 cópia simples do comprovante de escolaridade (diploma ou 
histórico escolar), específico para o âmbito de atuação pleiteada;
c)	 cópia simples do documento de filiação ao órgão de classe, 
para os que pleitearem inscrição na disciplina de Educação Física;
d)	 declaração de tempo de serviço na função pleiteada, exceto o 
tempo de serviço prestado na Prefeitura Municipal de Cachoeiro 
de Itapemirim, que será contabilizado automaticamente;
e)	 cópia simples dos títulos na área de Educação;
f)	 certidão de antecedentes criminais.

4.3 – É de inteira responsabilidade do candidato a escolha dos 
títulos a serem relacionados e apresentados, assim como os 
documentos de comprovação do pré-requisito, que não será 
computado como título.

4.4 - O candidato que se inscrever para mais de uma função, por 
ocasião da chamada, poderá fazer opção por até duas funções, 
respeitados os preceitos legais, desistindo de qualquer outra 
classificação que houver obtido neste processo seletivo, não sendo 
admitida a desistência de uma função já escolhida em detrimento 
de outra, hipótese em que a insistência implicará reclassificação 
automática do candidato.

4.5 - A troca de unidade escolar, após a efetivação da escolha, 
ocorrerá exclusivamente por iniciativa e deliberação  da SEME, 
nos casos de estrito atendimento do interesse público, no que 
diz respeito ao adequado funcionamento da oferta de serviços 
de educação, ficando a critério da Unidade Central a análise e 
deferimento de casos apresentados, devendo o setor responsável 
pela autorização documentar e justificar o motivo da troca.

4.6 - A classificação dos candidatos será processada 
eletronicamente, com base nos dados informados no formulário 
de inscrição, considerados os critérios de pontuação estabelecidos 
neste Edital.

4.7 - Exclusivamente para os candidatos que mantiveram vínculo 
com a Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, a contagem 
do tempo de serviço, na função pleiteada, será automaticamente 
realizada no momento em que o candidato digitar o seu CPF, 
considerando, para todos os candidatos, a data inicial de 01 de 
janeiro de 2013 e a data limite de 31 de outubro de 2016.

4.8 - Serão considerados os seguintes quesitos para efeito de 
pontuação:

a) títulos na área de educação.
b) experiência profissional na função pleiteada, comprovada da 
seguinte forma:
I) Na Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim: 
o tempo de serviço na Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim será computado automaticamente no momento em que 
o candidato digitar o seu CPF. 
II) Na Administração Pública - Exceto na Prefeitura Municipal 
de Cachoeiro de Itapemirim: atestado emitido pelo órgão 
responsável pela administração de pessoal do respectivo órgão 
indicando o tempo de efetivo exercício, em papel timbrado, com a 
assinatura, data, local e carimbo que identifique o responsável pela 
declaração, especificando o período compreendido e os cargos 
ou funções exercidos, comprovando que a atuação na função 

exercida na administração pública, equivale à função pleiteada 
na Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim. 
III)	 Na Administração Privada: cópia da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, da parte relativa à apresentação 
do candidato (foto) e indicação de dados pessoais e registros 
do(s) contrato(s) de trabalho ou declaração da empresa indicando 
os dados pessoais, cargo e função do candidato, emitida em 
papel timbrado, com a assinatura, data, local e carimbo que 
identifique o responsável pela declaração, especificando o período 
compreendido e os cargos ou funções exercidos, comprovando 
que a atuação na função exercida na administração privada, 
equivale à função pleiteada Prefeitura Municipal de Cachoeiro 
de Itapemirim.

4.8.1. Para efeito de pontuação, será considerado o tempo de serviço 
apenas na função pleiteada, fazendo distinção entre os cargos de 
PEB-A, PEB-B, PEB-C e PEB-D. As declarações dos candidatos 
que apresentarem tempo de serviço fora da Prefeitura Municipal de 
Cachoeiro (Administração Pública e/ou Administração Privada), 
deverão conter a função exercida, comprovando a equivalência 
com a função pleiteada neste processo seletivo, do seguinte modo:
a) PEB-A, atuar na etapa da Educação Infantil - nas classes de 0 
a 3 anos;
b) PEB-B, atuar na etapa da Educação Infantil, nas classes de 4 e 5 
anos ou na etapa do Ensino Fundamental – anos iniciais;
c) PEB-C, atuar na etapa do Ensino Fundamental – nos anos finais 
e Ensino Médio;
d) PEB-D, atuar em função de Pedagogo na etapa da Educação 
Infantil ou na etapa do Ensino Fundamental.

4.9 - A avaliação para efeito de classificação deverá obedecer aos 
quesitos de pontuação em quatro categorias, conforme quadro 
adiante:

CATEGORIA I
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Exercício profissional na função pleiteada. Pontos
a) No serviço público PMCI 1.0 (um) ponto por mês de 

trabalho completo, até o limite 
global de 36 (trinta e seis) 
meses, considerando, para todos 
os candidatos, a data inicial de 
01 de janeiro de 2013 e a data 
limite de 31 de outubro de 2016.

b) No serviço público em geral, exceto PMCI

c) Na iniciativa privada

CATEGORIA II
TÍTULOS NA ÁREA ESPECÍFICA DE EDUCAÇÃO

A) Formação de escolha do candidato: Pontos
a) Pós Graduação stricto sensu 8.0
b) Pós Graduação lato sensu 6.0

CATEGORIA III
FORMAÇÃO OFERECIDA PELA SEME

a) Cursos de certificação “Ouro”, conforme 
Portaria 842/2013. 3.0

b) Cursos de certificação “Prata”, conforme 
Portaria 842/2013. 2.0

c) Curso de certificação “Bronze”, conforme 
Portaria 842/2013. 1.0

CATEGORIA IV
FORMAÇÃO EM PROGRAMAS ESPECIAIS

Curso Formação pela Escola – FNDE no 
mínimo 40 horas, a partir de 01/01/2012 1.0

Curso do PNAIC com carga horária completa 
do ano de 2013 1.0

Curso do PNAIC com carga horária completa 
do ano de 2014 1.0

Curso do PNAIC com carga horária completa 
do ano de 2015 1.0

4.10 - Para efeito de pontuação, nas categorias II a IV, deverá ser 
observado o seguinte:
a)	 Na Categoria II “Títulos na Área Específica de Educação”, 
será permitida a indicação de até 02 títulos distintos;
b)	 Na Categoria III “Formação Oferecida pela SEME” e na 
Categoria IV “Formação em Programas Especiais”, serão 
permitidos a indicação de até 07 títulos, somando as duas 
categorias. Sendo que, na Categoria III poderá indicar até três 
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títulos de uma mesma certificação;
c)	 Somente deverão ser escolhidos e indicados os títulos (diplomas 
e certificados) que tenham (i) identificação da instituição que os 
expediu, (ii) data de realização do curso e (iii) indicação de seus 
respectivos atos de reconhecimento;
d)	 Não serão atribuídos pontos ao título considerado requisito 
mínimo para exercício da função.

4.10.1 - O candidato que tenha experiência profissional de PEB-B 
atuando como professor de apoio, para efeito de pontuação, 
na categoria I (experiência profissional), deverá apresentar 
declaração da unidade de ensino onde atuou como professor de 
apoio, constando CPF, nome completo do candidato e período 
trabalhado, em papel timbrado, com a assinatura, data, local e 
carimbo que identifique o responsável pela declaração.

4.11 - A indicação de títulos em desconformidade com o 
especificado no item anterior, autoriza, no que couber, a 
reclassificação automática, devendo o candidato ser reposicionado 
para o último lugar na listagem, compondo assim uma nova lista, 
salvo se a circunstância determinar eliminação, nos termos do item 
3.10 deste Edital.

4.12 - Não haverá limite na quantidade de documentos a serem 
entregues para comprovação de experiência profissional, 
estabelecido na categoria I.

4.13 - A experiência profissional relativa a atividades de estágio e 
menor aprendiz não será computada.

4.14- Não será computado o tempo de serviço prestado 
concomitantemente em mais de uma função ou emprego.

4.15 - O tempo já computado na aposentadoria não será considerado 
para contagem de pontos no processo seletivo.

4.16 - Somente serão considerados, para efeito de pontuação, 
os títulos referentes a cursos realizados a partir de 01/01/2012, 
nos termos da legislação em vigor, exceto os cursos de pós-
graduação.

4.17 - Encerradas as inscrições e processados os dados, será 
emitida listagem preliminar de classificação e divulgada no site 
oficial da PMCI.

Parágrafo único: Nos casos de empate na classificação, o 
desempate obedecerá à seguinte ordem:
a) o candidato que tiver maior número de pontos, como experiência 
profissional, na função pleiteada, na PMCI;
b) o candidato que tiver maior número de pontos, como experiência 
profissional, na função pleiteada, na rede pública -  exceto PMCI;
c) o candidato que obtiver maior número de pontos no tempo de 
serviço;
d) o candidato que obtiver maior número de pontos nos títulos da 
área de educação;
e) o candidato de mais idade.

4.18 - Imediatamente após divulgação oficial da classificação 
parcial, caberá recurso dos resultados nela previstos, devendo 
o apelo ser protocolado na Secretaria Municipal de Educação e 
dirigido à comissão responsável, conforme o cronograma do 
Anexo II.

4.19 – Serão liminarmente indeferidos os recursos protocolados 
fora do prazo, os que não estiverem devidamente fundamentados, 
os que não indicarem dados necessários à identificação do 
candidato, bem como os referentes à inserção de dados pela 
internet quando da realização da inscrição.

4.20 - Serão julgados, no prazo determinado no cronograma, os 
recursos porventura interpostos, sendo o resultado divulgado no 

quadro de avisos da Secretaria Municipal de Educação e no site 
oficial da PMCI.

4.21 – A listagem final de classificação dos candidatos, identificada 
por nome, função, pontuação e área de atuação, será divulgada no 
site da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim e na sede 
da Secretaria Municipal de Educação.

4.22 - O candidato classificado poderá, a qualquer tempo, 
ser excluído do processo seletivo se constatado que usou de 
fraude, malícia ou má-fé, apresentando dados inconsistentes ou 
documentos falsos, podendo, por isso, ser responsabilizado civil e 
criminalmente, na forma da lei.

5 - DA CHAMADA

5.1 - A chamada dos classificados para escolha das vagas será 
efetuada pela Secretaria Municipal de Educação, de acordo com a 
ordem de classificação e necessidade da Administração, devendo 
o candidato manter os dados atualizado, inclusive email, junto à 
Gerência de Recursos Humanos da SEME.

5.2 - O candidato que, por qualquer motivo, estiver impedido de 
comparecer ao local determinado para as chamadas, poderá fazê-
lo por procurador legalmente habilitado.

5.3 - Será realizada ETAPA ÚNICA de chamada para conferência 
de títulos/documentos escolha de vagas e assinatura de termo de 
compromisso.

5.4 - Iniciada a chamada para conferência de títulos/documentos, 
pela ordem de classificação, o candidato desistente ou que não 
comparecer à chamada, bem como o candidato que não estiver 
no local e/ou não responder à chamada, será automaticamente 
reclassificado para o final da listagem.
                  
5.5 - Os candidatos convocados deverão apresentar todos os 
documentos relacionados no item 4.2. A falta de algum documento 
implicará sua reclassificação para o final da listagem ou sua 
eliminação, conforme o caso.

5.6 - Para fins das chamadas de vagas remanescentes e 
sequenciais a Secretaria Municipal de Educação DEVERÁ 
OBRIGATORIAMENTE utilizar E-MAIL, fornecido pelo 
candidato no ato de inscrição, de modo que a SEME possa provar 
a qualquer tempo, a convocação do candidato, assegurando assim, 
transparência do processo. A SEME deverá estipular um prazo de 
24 horas, a contar do momento do envio do e-mail, para que o 
candidato compareça ao local determinado. Esgotado esse prazo 
e não havendo comparecimento do candidato o mesmo será 
RECLASSIFICADO para o último lugar da lista.

5.6.1 – No contato por e-mail será informada a data, o horário 
e o local que o candidato deverá se apresentar. Considerando a 
urgência da contratação. 
   
5.7 - Em caso de desistência temporária, o candidato manterá sua 
posição na listagem de classificação, equivalente a sua pontuação 
comprovada na chamada de títulos e documentos.

5.7.1 - A desistência provisória será admitida apenas uma única 
vez. Surgindo novas vagas, será ofertada outra oportunidade 
de escolha ao candidato que, em caso de nova desistência, será 
reclassificado para o final da listagem.

5.8 - O cronograma para chamada dos candidatos classificados 
será divulgado pela Secretaria Municipal de Educação em seu 
quadro de avisos e no site www.cachoeiro.es.gov.br.

5.9 – No ato de chamada do candidato para assinatura de termo 
de compromisso para a designação, será realizado o cadastro no 
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Sistema de RH da Prefeitura Municipal, para o qual o candidato 
deverá apresentar os seguintes documentos e comprovações, em 
XEROX com o respectivo ORIGINAL:
a)	 Certidão de Nascimento / Casamento;
b)	 (CTPS) Carteira de Trabalho;
c)	 (C.I.) Carteira de Identidade;
d)	 (CPF) Cadastro de Pessoas Física;
e)	 Título de Eleitor;
f)	 Certificado de Reservista;(Somente se for Homem)
g)	 PIS/PASEP;
h)	 Certificado de Escolaridade (Conclusão do 1º, 2º ou 
3ºgrau);
i)	 Comprovante de inscrição no órgão de classe; 
j)	 Comprovante de Residência (conta de água, luz ou 
telefone)
k)	 01 Foto (retrato) 3x4;
l)	 (CPF) Cadastro de Pessoas Física do cônjuge (se casado) 
e dos filhos dependentes do IRPF; 
m)	 Comprovante de Conta SALÁRIO:  Banestes, Caixa 
Econômica ou Banco do Brasil 
n)	 Certidão de Nascimento dos filhos solteiros;
o)	 Declaração de Frequência Escolar dos filhos de 07 a 14 
Anos;
p)	 Cartão de Vacina dos Filhos Menores de 06 Anos;
q)	 Declaração de acumulação ou não de cargo público 
(fornecida no local);
r)	 Certidão de antecedentes criminais.

5.10 -  O atendimento ao candidato somente se concluirá com 
êxito, com o lançamento de todas as informações solicitadas, não 
se admitindo interrupção ou supressão de fase.

5.11 - Na oportunidade prevista no item 5.10, o candidato deverá 
declarar em formulário próprio oferecido no local, acumulação ou 
não acumulação de cargos;

5.12 – Em acordo com à Emenda Constitucional 59, publicada em 
19/11/2008, o profissional contratado em designação temporária 
não poderá atuar sob direção imediata de cônjuge, de companheira 
(o) ou de parentes de até terceiro grau civil;

5.12.1 – Verificada, a qualquer momento, a ocorrência da vedação 
prevista no item 5.14, o contrato do designado temporário será 
automaticamente cessado, sendo, o candidato reclassificado para 
o final da listagem;

5.13 - Toda a documentação apresentada, em cópia, pelo candidato 
não será devolvida, ficando arquivada nos autos do referido 
processo seletivo.

6 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

6.1 – Não serão acatadas alegações de desconhecimento das 
instruções, prazos, pré-requisitos e demais especificações contidas 
neste Edital.

6.2 -   Eventuais informações adicionais, erratas, avisos e demais 
comunicados serão disponibilizadas através do site www.
cachoeiro.es.gov.br e Diário Oficial do Município.

6.3 -    Não serão prestadas informações por telefone.

6.4 – A reclassificação do candidato, quando aplicável, implicará 
seu posicionamento no final da listagem dos que obtiveram 
pontuação válida, na mesma função e no mesmo nível de 
escolaridade.

6.5 – É dever e responsabilidade do candidato acompanhar os 

editais, comunicados e demais publicações referentes ao presente 
processo seletivo.

6.6 - Caberá ao candidato, quando convocado, apresentar todos 
os documentos originais exigidos, para conferência e autenticação 
das cópias pela PMCI.

6.7 -  A apresentação de qualquer documento falso será objeto de 
ação judicial cabível, podendo o responsável sofrer as sanções 
previstas no artigo 297 (falsidade documental), combinada como 
art. 299 (falsidade ideológica) do Código Penal.

6.8 - De acordo com a legislação processual em vigor, é a Comarca 
de Cachoeiro de Itapemirim o foro competente para apreciar as 
demandas judiciais decorrentes do presente processo seletivo.

6.9 - Na hipótese de designação de candidato que não tenha conta 
bancária no Banestes, Banco do Brasil ou Caixa Econômica, 
será automaticamente providenciada conta para recebimento de 
vencimento no Banco Banestes, devendo o candidato, no momento 
oportuno, procurar a referida agência indicada para negociar as 
funcionalidades da conta e demais peculiaridades de seu interesse

6.10 - Os casos omissos serão resolvidos pela  Comissão Especial.

6.11 -  A falta de aptidão física e mental para o exercício da função, 
em designação temporária, constatada ao tempo da convocação, 
implica reposicionamento do candidato no final da classificação 
ou sua eliminação do processo seletivo, conforme o caso.

6.12 - A constatação de insuficiência de desempenho profissional, 
devidamente comprovada, acarretará:
a) Rescisão imediata do contrato celebrado, respeitando a 
legislação vigente;
b) Impedimento de ser novamente contratado pela Secretaria 
Municipal de Educação pelo prazo de 12 (doze) meses.

6.13 - Após efetivação da escolha, o candidato que desistir da vaga 
deverá protocolar sua desistência junto à Gerência de Recursos 
Humanos da SEME, através de requerimento próprio, devendo 
fazê-lo com prazo de no mínimo 1 (um) dia útil de antecedência, 
visando minimizar os prejuízos causados ao ensino. Em caso de 
descumprimento, o candidato ficará impedido de ser novamente 
contratado pela Secretaria Municipal de Educação pelo prazo de 
12 (doze) meses.

6.14 -  O contratado que apresentar ao longo do vínculo, quantidade 
excessiva de faltas, justificadas ou não, poderá ter o contrato 
cessado na forma da lei.

6.15 -  Será considerado desistente o candidato que, devidamente 
convocado para assumir a vaga, deixar de fazê-lo no prazo de 48 
horas.
6.16 – A aprovação neste processo seletivo simplificado não 
assegura admissão no serviço público, mas apenas a expectativa 
de ser convocado seguindo rigorosa ordem de classificação.

6.17 - O presente Edital terá validade de 01 (um) ano ou enquanto 
durar a listagem de reserva técnica, podendo ser prorrogado pelo 
mesmo período.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 21 de dezembro de 2016.

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal
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ANEXO I
ESPECIFICAÇÃO DAS FUNÇÕES

FUNÇÃO PRÉ-REQUISITOS CARGA 
HORÁRIA REMUNERAÇÃO ATRIBUIÇÕES

PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA A (PEB-A) Licenciatura Plena em Pedagogia ou Normal Superior 25 a 40 horas 
semanais

40 h/s
R$ 2.135,64 Decreto Nº. 17.910/2007

PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA B (PEB-B)
(Ensino Regular)

Licenciatura Plena em Pedagogia ou Normal Superior 25 horas 
semanais

25 h/s
R$ 1.334,78 Decreto Nº. 17.910/2007

PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA B (PEB-B)
(Deficiência Auditiva)

Normal Superior ou Licenciatura Plena em Pedagogia 
com Habilitação em Educação Infantil ou Licenciatura 
Plena em Pedagogia com Habilitação para o 
Magistério dos anos iniciais do Ensino Fundamental 
ou Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação 
na área de Educação, acrescidos de Curso de Libras 
Básico, com carga horária mínima de 120 horas e 
Curso de Libras Intermediário, com carga horária 
mínima de 120 horas.

25 a 40 horas 
semanais

25 h/s
R$ 1.334,78 Decreto Nº. 18.451/2008

PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA B (PEB-B)
(Deficiência Visiual)

Normal Superior ou Licenciatura Plena em Pedagogia 
com Habilitação em Educação Infantil ou Licenciatura 
Plena em Pedagogia com Habilitação para o 
Magistério dos anos iniciais do Ensino Fundamental ou 
Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação na 
área de Educação, acrescidos de Curso de deficiência 
visual, com carga horária mínima de 120 horas.

25 a 40 horas 
semanais

25 h/s
R$ 1.334,78 Decreto Nº. 18.451/2008

PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA B (PEB-B)
(Educação Especial)

Normal Superior ou Licenciatura Plena em Pedagogia 
com Habilitação em Educação Infantil ou Licenciatura 
Plena em Pedagogia com Habilitação para o 
Magistério dos anos iniciais do Ensino Fundamental 
ou Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação 
na área de Educação, acrescidos de estudos 
adicionais específicos nas áreas de deficiência 
visual, auditiva, física, mental e transtorno global 
do desenvolvimento, com carga horária mínima de 
120 horas.

25 a 40 horas 
semanais

25 h/s
R$ 1.334,78 Decreto Nº. 18.451/2008

PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA C (PEB-C)
COMPONENTES CURRICULARES:

Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, 
Ciências, Inglês, Educação Física, Artes, Ensino 

Religioso.

Licenciatura Plena na área pleiteada
Obs.: Para os componentes curriculares Artes e Ensino 
Religioso será admitido Licenciatura Plena em área da 
educação acrescido de curso específico de, no mínimo, 

100 horas.
Para os componentes curriculares História e 

Geografia, será admitida a Licenciatura Plena em 
Ciências Sociais concluída até dezembro de 2001, 

conforme Portaria Ministerial 399/1989.

25 a 40 horas 
semanais

40 h/s
R$ 2.135,64 Decreto Nº. 17.910/2007

PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA D (PEB-D) Licenciatura Plena em Pedagogia 25 a 40 horas 
semanais

40 h/s
R$ 2.135,64 Decreto Nº. 17.910/2007

ANEXO II
CRONOGRAMA

Etapas do Processo Seletivo Data

Divulgação do Edital 21 de dezembro de 2016

Inscrição 23 de dezembro de 2016 a 01 de janeiro de 2017

Classificação Preliminar 03 de janeiro de 2017
(A partir de 16:00 horas)

Recurso 04 e 05 de janeiro de 2017

Análise dos Recursos 06 e 09 de janeiro de 2017

Classificação após recurso 10 de janeiro de 2017
(A partir de 16:00 horas)

Chamada para conferência dos documentos e Escolha de Vagas 12/01/2017 a 02/02/2017
(Conforme cronograma específico a ser divulgado)
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EDITAL DE PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO – Nº. 05/2016

O Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, torna pública 
a abertura de inscrições para Processo Seletivo Simplificado, 
visando admissão de pessoal destinado a suprir vagas temporárias 
já existentes ou que vierem a existir na Rede Municipal de Ensino, 
durante o ano letivo de 2017 inclusive composição de cadastro 
reserva, em conformidade com as normas contidas no presente 
Edital.

1- DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1 - O processo seletivo a que se refere o presente Edital destina-
se a suprir carência temporária de profissionais para o exercício 
dos serviços administrativos e de apoio à Educação Básica, na 
Rede Municipal de Ensino, nas funções especificadas no Anexo 
I do presente Edital, servindo a lista de classificados também de 
cadastro reserva.

1.1.1 - As vagas temporárias serão ofertadas primeiramente 
aos candidatos classificados e aprovados no concurso público 
regulado pelo Edital 01/2016, que terão prioridade para a escolha, 
observando o cargo para a qual se escreveram, respeitando todas 
as regras deste edital.

1.2 - Dar-se-á, quando necessário, a admissão dos candidatos 
classificados, nos termos da Lei 5976, de 25 de junho de 2007, que 
dispõe sobre contratação por tempo determinado para atender à 
necessidade temporária de excepcional interesse público, fixando-
lhes os direitos e as obrigações.

1.3 - Respeitada a lista de classificação dos candidatos, a 
localização dos contratados poderá ser feita mediante processo de 
chamada e escolha ou por ato de ofício da Secretária Municipal de 
Educação.

1.4 - O processo seletivo compreende as fases de inscrição, 
confirmação de dados e classificação dos candidatos.

1.5 - A condução dos trabalhos inerentes à realização de processo 
seletivo ficará a cargo de comissão especialmente constituída para 
tal finalidade.

2 – DAS FUNÇÕES, REMUNERAÇÃO E JORNADA DE 
TRABALHO

2.1 - As funções, pré-requisitos, atribuições, remuneração e 
jornada de trabalho, objetos deste Processo Seletivo Simplificado, 
estão descritos no Anexo II deste edital.
      
2.2 -  Os candidatos estarão sujeitos ao cumprimento do horário 
de trabalho determinado pela Secretaria Municipal de Educação/
Unidades de Ensino, em atendimento à necessidade da Rede 
Municipal de Ensino. Na impossibilidade de cumprimento 
o candidato formalizará desistência, sendo automaticamente 
conduzido ao final da classificação.

3 - DA INSCRIÇÃO

3.1 - A inscrição do candidato no presente processo seletivo deverá 
ser realizada através de preenchimento de formulário próprio, 
disponibilizado aos interessados pela Secretaria Municipal de 
Educação – SEME, através do site oficial da Prefeitura Municipal 
de Cachoeiro de Itapemirim/ES, endereço www.cachoeiro.es.gov.
br.

3.2 - Não serão aceitas inscrições por documento, via correio, fax, 
condicional ou fora do prazo estabelecido neste Edital.

3.3 - Concluída a inscrição por meio eletrônico, o candidato deverá 
imprimir protocolo comprobatório do ato, conservando-o em seu 
poder para apresentação sempre que solicitado.

 3.4- Quando os dados não forem admitidos no sistema 
informatizado, sem que haja comprovação a que se refere o 
parágrafo anterior, a inscrição será considerada inexistente.

3.5 - A SEME não se responsabilizará por eventuais prejuízos 
decorrentes do preenchimento incorreto dos dados de inscrição, 
pela internet, nem pela inscrição não efetivada por motivos de 
ordem técnica, falhas de comunicação ou congestionamento de 
linhas de comunicação, que impossibilitem a transferência dos 
dados ou a impressão dos documentos.

3.6 - As inscrições poderão ser realizadas a partir de 8:00 horas do 
dia 23 de dezembro de 2016, encerrando-se às 23:59 horas do dia  
01 de janeiro de 2017.

3.7 - São requisitos para inscrição:
a) ter nacionalidade brasileira ou equiparada;
b) ter, até data de assinatura do contrato temporário de trabalho, 
a idade mínima de 18 (dezoito) anos e máxima de 74 (setenta e 
quatro) anos;
c) possuir habilitação exigida para a função e demais qualificações 
requeridas no processo seletivo da contratação;
d) conhecer as exigências estabelecidas neste edital, e estar de 
acordo com elas;
e) não estar enquadrado na vedação de acúmulo de cargos, 
conforme previsto no artigo 37, item XVI da Constituição Federal.
 f) não ter sido desligado do serviço público, seja qual for o poder 
ou a esfera de governo, por motivo de falta disciplinar, nos últimos 
cinco anos.

3.8 – O sistema de inscrição via internet objetiva agilizar a 
contagem de pontos e classificação dos inscritos, com base nas 
informações prestadas pelos candidatos, quanto aos títulos que 
possuírem, nos termos dos itens 4.8 e 4.9 deste Edital.

3.9 - O candidato ao preencher o formulário de inscrição terá 
sua pontuação contabilizada, conforme valores especificados 
no próprio documento de inscrição, considerados os quesitos de 
experiência e qualificação profissional que possuir.

3.10 - As informações prestadas pelo candidato são de sua inteira 
responsabilidade, podendo a Secretaria Municipal de Educação, 
após análise do caso, excluir do Processo Seletivo aquele que 
prestar informações incorretas ou inverídicas, ainda que o fato seja 
constatado posteriormente.
                
 3.11 - A inscrição do candidato implica total conhecimento 
e expressa aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital, em relação as quais não serão aceitas alegações de 
desconhecimento.

4 – DA SELEÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS

4.1 – A seleção de candidatos será realizada em etapa única, 
constituída de prova de títulos, de caráter eliminatório e 
classificatório. 
4.2 – A apresentação dos documentos comprobatórios das 
informações prestadas pelos candidatos dar-se-á após a divulgação 
da lista de classificação, ocasião em que, de acordo com 
cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, 
deverá ser apresentada, juntamente com os originais, a seguinte 
documentação:
a) Cópia simples de documento de identidade;
b) Cópia simples do comprovante de escolaridade (diploma ou 
histórico escolar), específico para a  função pleiteada;
c) Declaração de tempo de serviço na função pleiteada, exceto o 
tempo de serviço prestado na Prefeitura Municipal de Cachoeiro 
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de Itapemirim, que será contabilizado automaticamente;
d) Cópia autenticada dos títulos na área de escolaridade e cursos;
e) Certidão de antecedentes criminais
                    

4.3 – É de inteira responsabilidade do candidato a escolha dos 
títulos a serem apresentados, assim como os documentos de 
comprovação do pré-requisito, que não será computado como 
título.

4.4 - O candidato que se inscrever para mais de uma função, por 
ocasião da chamada, deverá fazer opção para apenas uma delas, 
desistindo de qualquer outra classificação que houver obtido neste 
processo seletivo, não sendo admitida a desistência de uma função 
já escolhida em detrimento de outra, hipótese em que a insistência 
implicará reclassificação automática do candidato.

4.5 - A troca de unidade escolar, após a efetivação da escolha, 
ocorrerá exclusivamente por iniciativa e deliberação  da SEME, 
nos casos de estrito atendimento do interesse público, no que 
diz respeito ao adequado funcionamento da oferta de serviços 
de educação, ficando a critério da Unidade Central a análise e 
deferimento de casos apresentados, devendo o setor responsável 
pela autorização documentar e justificar o motivo da troca.
                              
4.6 - A classificação dos candidatos será processada eletronicamente, 
com base nos dados informados no formulário de inscrição, 
considerados os critérios de pontuação estabelecidos neste Edital.

4.7 - Exclusivamente para os candidatos que mantiveram vínculo 
com a Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, a contagem 
do tempo de serviço, na função pleiteada, será automaticamente 
realizada no momento em que o candidato digitar o seu CPF, para 
todos os candidatos, a data inicial de 01 de janeiro de 2013 e a data 
limite de 31 de outubro de 2016..

4.8 - Serão considerados os seguintes quesitos para efeito de 
pontuação:
a) Experiência profissional na função pleiteada, comprovado na 
seguinte forma:

I) Na Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim: 
o tempo de serviço na Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim será computado automaticamente no momento em que 
o candidato digitar o seu CPF. 

II) Na Administração Pública - Exceto na Prefeitura Municipal 
de Cachoeiro de Itapemirim: atestado emitido pelo órgão 
responsável pela administração de pessoal do respectivo órgão 
indicando o tempo de efetivo exercício, em papel timbrado, com 
a assinatura, data, local e carimbo que identifique o responsável 
pela declaração, especificando o período compreendido e os cargos 
ou funções exercidos, comprovando que a atuação na função 
exercida na administração pública, equivale à função pleiteada 
na Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim.

III) Na Administração Privada: cópia da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, da parte relativa à apresentação do candidato 
(foto) e indicação de dados pessoais e registros do(s) contrato(s) 
de trabalho ou declaração da empresa indicando os dados pessoais, 
cargo e função do candidato,  emitida em papel timbrado, com 
a assinatura, data, local e carimbo que identifique o responsável 
pela declaração, especificando o período compreendido e os cargos 
ou funções exercidos, comprovando que a atuação na função 
exercida na administração privada, equivale à função pleiteada 
Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim.

 b) Títulos relativos à escolaridade do candidato e cursos na área.

(Consulte a categoria da função pleiteada no Anexo I deste 
Edital)

CATEGORIA I
Exercício profissional na função pleiteada Pontos
1- No serviço público. 1.0 (um) ponto por mês de trabalho 

completo, até o limite global de 36 
(trinta e seis) meses, considerando, 
para todos os candidatos, a data 
inicial de 01 de janeiro de 2013 e 
a data limite de 31 de outubro de 
2016.

2- Na iniciativa privada.

A) Escolaridade e Formação de escolha do 
candidato:

Pontos

Curso superior ou tecnólogo completo 5.0
Ensino médio ou técnico integrado completo 3.0
Ensino fundamental completo 2.0
Cursos na área de atuação de no mínimo 40 horas, a 
partir de 01.01.2013

1.0

B) Formação oferecida pela SEME: Pontos 

Cursos de certificação “Ouro”, conforme Portaria 
842/2013.

3.0

Cursos de certificação “Prata”, conforme Portaria 
842/2013.

2.0

Curso de certificação “Bronze”, conforme Portaria 
842/2013.

1.0

  C) Formação em Programas Especiais Pontos 
Curso Formação pela Escola – FNDE no mínimo 40 
horas, a partir de 01/01/2012

1.0

CATEGORIA II
Exercício profissional na função pleiteada Pontos
1- No serviço público. 1.0 (um) ponto por mês de 

trabalho completo, até o limite 
global de 36 (trinta e seis) meses, 
considerando, para todos os 
candidatos, a data inicial de 01 de 
janeiro de 2013 e a data limite de 
31 de outubro de 2016.

2- Na iniciativa privada.

A) Escolaridade e Formação de escolha do candidato: Pontos
Curso superior ou tecnólogo completo 5.0
Ensino médio ou técnico integrado completo 3.0
Cursos na área de atuação de no mínimo 40 horas, a 
partir de 01.01.2013 1.0
B) Formação oferecida pela SEME: Pontos 
Cursos de certificação “Ouro”, conforme Portaria 
842/2013. 3.0
Cursos de certificação “Prata”, conforme Portaria 
842/2013. 2.0
Curso de certificação “Bronze”, conforme Portaria 
842/2013. 1.0

C) Formação em Programas Especiais Pontos 
Curso Formação pela Escola – FNDE no mínimo 40 
horas, a partir de 01/01/2012 1.0

CATEGORIA III 
Exercício profissional na função pleiteada Pontos
1- No serviço público. 1.0 (um) ponto por mês de trabalho 

completo, até o limite global de 36 
(trinta e seis) meses, considerando, 
para todos os candidatos, a data 
inicial de 01 de janeiro de 2013 e 
a data limite de 31 de outubro de 
2016.

2- Na iniciativa privada.

A) Escolaridade e Formação de escolha do candidato: Pontos
Curso superior ou tecnólogo completo 5.0
Cursos na área de atuação de no mínimo 40 horas, a 
partir de 01.01.2013 1.0
B) Formação oferecida pela SEME:

Pontos 
Cursos de certificação “Ouro”, conforme Portaria 
842/2013. 3.0
Cursos de certificação “Prata”, conforme Portaria 
842/2013. 2.0
Curso de certificação “Bronze”, conforme Portaria 
842/2013. 1.0

 C) Formação em Programas Especiais Pontos 
Curso Formação pela Escola – FNDE no mínimo 40 
horas, a partir de 01/01/2012 1.0

CATEGORIA IV
Exercício profissional na função pleiteada Pontos
1- No serviço público. 1.0 (um) ponto por mês de 

trabalho completo, até o limite 
global de 36 (trinta e seis) meses, 
considerando, para todos os 
candidatos, a data inicial de 01 de 
janeiro de 2013 e a data limite de 
31 de outubro de 2016.

2- Na iniciativa privada.
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A) Escolaridade e Formação de escolha do candidato: Pontos
Curso superior ou tecnólogo completo 5.0
Cursos na área de atuação de no mínimo 40 horas, a 
partir de 01.01.2013 1.0
B) Formação oferecida pela SEME:

Pontos 
Cursos de certificação “Ouro”, conforme Portaria 
842/2013. 3.0
Cursos de certificação “Prata”, conforme Portaria 
842/2013. 2.0
Curso de certificação “Bronze”, conforme Portaria 
842/2013. 1.0

 C) Formação em Programas Especiais Pontos 
Curso Formação pela Escola – FNDE no mínimo 40 
horas, a partir de 01/01/2012 1.0

CATEGORIA V
Exercício profissional na função pleiteada Pontos
1- No serviço público: 1.0 (um) ponto por mês de 

trabalho completo, até o limite 
global de 36 (trinta e seis) meses, 
considerando, para todos os 
candidatos, a data inicial de 01 
de janeiro de 2013 e a data limite 
de 31 de outubro de 2016.

2-  Na iniciativa privada:

A) Formação de escolha do candidato: Pontos
a) Pós Graduação stricto sensu 8.0
b) Pós Graduação lato sensu 6.0
c) Curso com duração igual ou superior a 300 horas. 2.0
B) Formação oferecida pela SEME: Pontos 

Cursos de certificação “Ouro”, conforme Portaria 
842/2013.

3.0

Cursos de certificação “Prata”, conforme Portaria 
842/2013.

2.0

Curso de certificação “Bronze”, conforme Portaria 
842/2013.

1.0

 C) Formação em Programas Especiais Pontos 
Curso Formação pela Escola – FNDE no mínimo 40 horas, 
a partir de 01/01/2012

1.0

4.9 - Não serão atribuídos pontos ao título considerado requisito 
mínimo para exercício da função.

4.10. Não será admitida a acumulação de pontos pela conclusão 
do Ensino Fundamental, Ensino Médio e Ensino Superior, quando 
puder ser verificada a situação de que o maior grau de escolaridade 
absorve o menor.
4.10.1 – No Item “B” “Formação Oferecida pela SEME” e no 
Item “C” “Formação em Programas Especiais”, serão permitidos 
a indicação de até 04 títulos, somando as duas categorias. Sendo 
que, no Item “B” poderá indicar até três títulos de uma mesma 
certificação;     No Item “B” “Formação Oferecida pela SEME”, 
será permitida a indicação de até 03 títulos, podendo o candidato 
indicar até 03 títulos em uma única certificação ou em certificações 
distintas.
4.10.2 - Para efeito de pontuação, quanto às funções da Categoria 
V, somente será permitida a indicação de até 03 títulos distintos, 
e serão considerados os títulos referentes a cursos realizados a 
partir de 01/01/2013, nos termos da legislação em vigor, exceto os 
cursos de pós-graduação. 
4.10.3 -   Somente deverão ser escolhidos e indicados os títulos 
(diplomas e certificados) que tenham (i) identificação da instituição 
que os expediu, (ii) data de realização do curso e (iii) indicação de 
seus respectivos atos autorizativos.
4.10.4. O candidato que tenha experiência profissional de Auxiliar 
de Serviços da Educação atuando como Apoio a Alunos NEE, para 
efeito de pontuação, na categoria I (experiência profissional), na 
função de Cuidador, deverá apresentar declaração da unidade de 
ensino onde atuou como Auxiliar de Serviços da Educação (Apoio 
a Alunos NEE), constando CPF, nome completo do candidato e 
período trabalhado, em papel timbrado, com a assinatura, data, 
local e carimbo que identifique o responsável pela declaração.
4.11 - A indicação de títulos em desconformidade com o especificado 
no item anterior, autoriza, no que couber, a reclassificação 
automática, devendo o candidato ser reposicionado no final da 
listagem, salvo se a circunstância determinar eliminação, nos 
termos do item 3.10 deste Edital.
4.12 - Não haverá limite na quantidade de documentos a 

serem indicados e entregues para comprovação de experiência 
profissional.

4.13 - A experiência profissional relativa a atividades de estágio e 
menor aprendiz não será computada.

4.14 - Não será computado o tempo de serviço prestado 
concomitantemente em mais de uma função ou emprego.

4.15- O tempo já computado na aposentadoria não será considerado 
para contagem de pontos no processo seletivo.

4.16 – Encerradas as inscrições e processados os dados, será 
emitida listagem preliminar de classificação e divulgada no site 
oficial da PMCI.

4.17: Nos casos de empate na classificação, o desempate obedecerá 
à seguinte ordem
a)  o candidato que tiver maior número de pontos, como experiência 
profissional, na função pleiteada, na PMCI;
b) o candidato que tiver maior número de pontos, como experiência 
profissional, na função pleiteada, na rede pública -  exceto PMCI;
c) o candidato que obtiver maior número de pontos no tempo de 
serviço;
d) o candidato que obtiver maior número de pontos nos títulos da 
área de educação;
    e) o candidato de mais idade.

4.18 – Imediatamente após divulgação oficial da classificação 
preliminar, caberá recurso dos resultados nela previstos, devendo 
o apelo ser protocolado na Secretaria Municipal de Educação e 
dirigido à comissão responsável, conforme cronograma do Anexo 
II.

4.19 – Serão liminarmente indeferidos os recursos protocolados 
fora do prazo, os que não estiverem devidamente fundamentados, 
os que não indicarem dados necessários à identificação do 
candidato, bem como os referentes à inserção de dados pela 
internet quando da realização da inscrição.

4.20 - Serão julgados, no prazo determinado no cronograma, os 
recursos porventura interpostos, sendo o resultado divulgado no 
quadro de avisos da Secretaria Municipal de Educação e no site 
oficial da PMCI.
4.21 – A listagem final de classificação dos candidatos, identificada 
por nome, função e pontuação, será divulgada no site da Prefeitura 
Municipal de Cachoeiro de Itapemirim e na sede da Secretaria 
Municipal de Educação.

4.22 - O candidato classificado poderá, a qualquer tempo, 
ser excluído do cadastro reserva se constatado que usou de 
fraude, malícia ou má-fé, apresentando dados inconsistentes 
ou documentos falsos, podendo ser responsabilizado civil e 
criminalmente, na forma da lei.

5 - DA CHAMADA

5.1 - A chamada dos classificados para escolha das vagas será 
efetuada pela Secretaria Municipal de Educação, de acordo com a 
ordem de classificação e necessidade da Administração, devendo 
o candidato manter os dados atualizado, inclusive email, junto à 
Gerência de Recursos Humanos da SEME.
                   
5.2 - O candidato que, por qualquer motivo, estiver impedido de 
comparecer ao local determinado para as chamadas, poderá fazê-
lo por procurador legalmente habilitado.
                   
5.3 - Será realizada em ETAPA ÚNICA de chamada para 
conferência de títulos/documentos, atuação e  assinatura de termo 
de compromisso.
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5.4 - Iniciada a chamada para conferência de títulos/documentos, 
pela ordem de classificação, o candidato desistente ou que não 
comparecer à chamada, bem como o candidato que não estiver 
no local e/ou não responder à chamada, será automaticamente 
reclassificado para o final da listagem.
                   
5.5 - Os candidatos convocados deverão apresentar todos os 
documentos relacionados no item 4.2. A falta de algum documento 
implicará sua reclassificação para o final da listagem ou sua 
eliminação, conforme o caso.
                  
5.6 - Para fins das chamadas de vagas remanescentes e 
sequenciais a Secretaria Municipal de Educação DEVERÁ 
OBRIGATORIAMENTE utilizar E-MAIL, fornecido pelo 
candidato no ato de inscrição, de modo que a SEME possa provar 
a qualquer tempo, a convocação do candidato, assegurando assim, 
transparência do processo. A SEME deverá estipular um prazo de 
24 horas, a contar do momento do envio do e-mail, para que o 
candidato compareça ao local determinado. Esgotado esse prazo 
e não havendo comparecimento do candidato o mesmo será 
RECLASSIFICADO para o último lugar da lista.

5.6.1 – No contato por e-mail será informada a data, o horário 
e o local que o candidato deverá se apresentar. Considerando a 
urgência da contratação. 
             
   5.7 - Em caso de desistência temporária, o candidato manterá sua 
posição na listagem de classificação, equivalente a sua pontuação 
comprovada na chamada de títulos e documentos.

 5.7.1 - A desistência provisória será admitida apenas uma única 
vez. Surgindo novas vagas, será ofertada outra oportunidade 
de escolha ao candidato que, em caso de nova desistência, será 
reclassificado para o final da listagem.
             
5.8 - O cronograma para chamada dos candidatos classificados 
será divulgado pela Secretaria Municipal de Educação em seu 
quadro de avisos e no site www.cachoeiro.es.gov.br.

5.9 – No ato de chamada do candidato para assinatura de termo 
de compromisso para a contratação, será realizado o cadastro no 
Sistema de RH da Prefeitura Municipal, para o qual o candidato 
deverá apresentar os seguintes documentos e comprovações, em 
XEROX com o respectivo ORIGINAL:
a) Certidão de Nascimento / Casamento;
b) (CTPS) Carteira de Trabalho;
c) (C.I.) Carteira de Identidade;
d) (CPF) Cadastro de Pessoas Física;
e) Título de Eleitor;
f) Certificado de Reservista;(Somente se for Homem)
g) PIS/PASEP;
h) Certificado de Escolaridade (Conclusão do 1º, 2º ou 3ºgrau);
i) Comprovante de inscrição no órgão de classe; 
j) Comprovante de Residência (conta de água, luz ou telefone);
k) 01 Foto (retrato) 3x4;
l) (CPF) Cadastro de Pessoas Física do cônjuge (se casado) e dos 
filhos dependentes do IRPF;
m) Comprovante de Conta SALÁRIO:  Banestes, Caixa Econômica 
ou Banco do Brasil; 
n) Certidão de Nascimento dos filhos solteiros;
o) Declaração de Frequência Escolar dos filhos de 07 a 14 Anos;
p) Cartão de Vacina dos Filhos Menores de 06 Anos;
q) Declaração de acumulação ou não de cargo público (fornecida 
no local);
r) Certidão de antecedentes criminais

5.10 -  O atendimento ao candidato somente se concluíra com 
êxito, com o lançamento de todas as informações solicitadas, não 
se admitindo  interrupção ou supressão de fase.

5.11 - Na ausência de conta bancária no Banestes, Banco do Brasil 

ou Caixa Econômica, será automaticamente  providenciada conta 
para recebimento de vencimento no Banco Banestes, devendo 
o candidato, no momento oportuno, procurar a referida agência 
indicada para negociar as funcionalidades da conta e demais 
peculiaridades de seu interesse.

5.12 - Na oportunidade prevista no item 5.10, o candidato deverá 
declarar em formulário próprio oferecido no local, acumulação ou 
não acumulação de cargos;

5.13 – Em acordo com à Emenda Constitucional 59, publicada em 
19/11/2008, o profissional contratado em designação temporária 
não poderá atuar sob direção imediata de cônjuge, de companheira 
(o) ou de parentes de até terceiro grau civil;

5.14.1 – Verificada, a qualquer momento, a ocorrência da vedação 
prevista no item 5.14, o contrato do designado temporário será 
automaticamente cessado, sendo, o candidato reclassificado para 
o final da listagem;

   5.15 - Toda a documentação apresentada, em cópia, pelo 
candidato não será devolvida, ficando arquivada nos autos do 
referido processo seletivo.

   6- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

6.1 - Não serão acatadas alegações de desconhecimento das 
instruções, prazos, pré-requisitos contidos neste Edital.

6.2 -   Eventuais informações adicionais, erratas, avisos e demais 
comunicados serão disponibilizadas através do site www.
cachoeiro.es.gov.br e Diário Oficial do Município.

6.3 -    Não serão prestadas informações por telefone.

6.4 -  A reclassificação do candidato, quando aplicável, implicará 
seu posicionamento no final da listagem dos que obtiveram 
pontuação válida, na mesma função e no mesmo nível de 
escolaridade.
  6.5 - De acordo com a legislação processual em vigor, é a Comarca 
de Cachoeiro de Itapemirim o foro competente para a preciar as 
demandas judiciais decorrentes do presente processo seletivo.

   6.6 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial.

   6.7 – É dever e responsabilidade do candidato acompanhar os 
editais, comunicados e demais publicações referentes ao presente 
processo seletivo.

  6.8 – Caberá ao candidato, quando convocado, apresentar todos 
os documentos originais exigidos, para conferência e autenticação 
das cópias pela PMCI.

  6.9 – A apresentação de qualquer documento falso será objeto 
de ação judicial cabível, podendo o responsável sofrer as sanções 
previstas no artigo 297 (falsidade documental), combinada como 
art. 299 (falsidade ideológica) do Código Penal.

  6.10 – A falta de aptidão física e mental para o exercício da função, 
em Contrato Temporário, constatada ao tempo da convocação, 
implica reposicionamento do candidato no final da classificação 
ou sua eliminação do processo seletivo, conforme o caso.

   6.11 – A insuficiência de desempenho do profissional contratado, 
quando constatada em avaliação adequada, acarretará:
   a) Rescisão imediata do contrato celebrado, respeitando a 
legislação vigente;
   b) Impedimento de ser novamente contratado pela Secretaria 
Municipal de Educação pelo prazo de 12 (doze) meses.

6.12 - Após efetivação da escolha, o candidato que desistir da vaga 
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deverá protocolar sua desistência junto à Gerência de Recursos 
Humanos da SEME, através de requerimento próprio, devendo 
fazê-lo com prazo de no mínimo 1 (um) dia útil de antecedência, 
visando minimizar os prejuízos causados ao ensino. Em caso de 
descumprimento, o candidato ficará impedido de ser novamente 
contratado pela Secretaria Municipal de Educação pelo prazo de 
12 (doze) meses.

6.13 -  o contratado que apresentar ao longo do vínculo, quantidade 
excessiva de faltas, justificadas ou não, poderá ter o contrato 
cessado na forma da lei.

6.14 - Será considerado desistente o candidato que, devidamente 
convocado para assumir a vaga, deixar de fazê-lo no prazo de 48 

horas.
6.15 – A aprovação neste processo seletivo simplificado não 
assegura a sua admissão, mas apenas a expectativa de ser 
convocado seguindo rigorosa ordem de classificação.

6.16 - O presente Edital terá validade de 01 (um) ano ou enquanto 
durar a listagem de reserva técnica, podendo ser prorrogado pelo 
mesmo período.

Cachoeiro de Itapemirim – ES, 21 de dezembro de 2016.

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

ANEXO I
CATEGORIA DAS FUNÇÕES

CATEGORIAS ESCOLARIDADE FUNÇÕES

CATEGORIA I Ensino Fundamental Incompleto
Ajudante Geral, Auxiliar de Serviços Públicos Municipais, 
Bombeiro Hidráulico , Carpinteiro, Eletricista, Marceneiro, 

Pedreiro, Pintor, Servente de Obras e Vigia.
CATEGORIA II Ensino Fundamental Completo Auxiliar de Serviços da Educação, Motorista.

CATEGORIA III Ensino Médio Completo
Agente de Biblioteca Escolar, Agente de Serviços da 
Educação, Agente de Serviços Públicos Municipais,  

Almoxarife, Cuidador

CATEGORIA IV Ensino Técnico Completo na área 
pleiteada Técnico em Informática,  Técnico em Contabilidade.

CATEGORIA V Ensino Superior Completo na área 
pleiteada Bibliotecário, Nutricionista

ANEXO II
ESPECIFICAÇÃO DAS FUNÇÕES

FUNÇÃO PRÉ-REQUISITOS CARGA 
HORÁRIA REMUNERAÇÃO ATRIBUIÇÕES

AGENTE DE BIBLIOTECA ESCOLAR Ensino Médio Completo 40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007

AGENTE DE SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO
Ensino Médio Completo acrescido 

de curso de Informática de no 
mínimo 40 horas

30 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007

AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS

Ensino Médio Completo acrescido 
de curso de Informática de no 

mínimo 40 horas
40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007

AJUDANTE GERAL Ensino Fundamental Incompleto 40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007
ALMOXARIFE Ensino Médio Completo 40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007

AUXILIAR DE SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO (Sala 
regular) Ensino Fundamental Completo 40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007

AUXILIAR DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS Ensino Fundamental Incompleto 40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007

BIBLIOTECÁRIO
Ensino Superior Completo na área 

pleiteada registro no respectivo 
órgão de classe

30 h/s R$ 1.079,07 DECRETO Nº. 17.910/2007

BOMBEIRO HIDRÁULICO Ensino Fundamental Incompleto 40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007
CARPINTEIRO Ensino Fundamental Incompleto 40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007

CUIDADOR

Ensino Médio Completo acrescido 
de formação específica em 

Educação Inclusiva, com no 
mínimo 50 horas. 

40 h/s R$ 880,00 LEI 7.169/2015

ELETRICISTA Ensino Fundamental Incompleto 40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007
MARCENEIRO Ensino Fundamental Incompleto 40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007

MOTORISTA Ensino Fundamental Completo e 
carteira de motorista categoria D 40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007

NUTRICIONISTA
Ensino Superior Completo na área 

pleiteada registro no Conselho 
Regional de Nutricionistas

30 h/s R$ 970,69 DECRETO Nº. 17.910/2007

PEDREIRO Ensino Fundamental Incompleto 40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007
PINTOR Ensino Fundamental Incompleto 40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007

PORTEIRO Ensino Fundamental Incompleto 40 h/s R$ 880,00 DECRETO Nº. 17.910/2007
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ANEXO III
CRONOGRAMA

Etapas do Processo Seletivo Data

Divulgação do Edital 21 de dezembro de 2016

Inscrição 23 de dezembro de 2016 a 01 de 
janeiro de 2017

Classificação Preliminar 03 de janeiro de 2017
(A partir de 16:00 horas)

Recurso 04 e 05 de janeiro de 2017

Análise dos Recursos 06 e 09 de janeiro de 2017

Classificação após recurso 10 de janeiro de 2017
(A partir de 16:00 horas)

Chamada para conferência 
dos documentos e Escolha de 

Vagas

12/01/2017 a 02/02/2017
(Conforme cronograma 

específico a ser divulgado)

S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D A  FA Z E N D A

NOTIFICAÇÃO

A FISCALIZAÇÃO TRIBUTARIA  – GFT - vinculada a 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEMFA, torna 
público a lavratura da NOTIFICAÇÃO abaixo relacionada em 
virtude da recusa do respectivo NOTIFICADO em recebê-la ou a 
impossibilidade de ciência pessoal.

Reclamado: PREVIL REPRESENTAÇÃO E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS LTDA
CNPJ nº: 39.635.875/0001-03 
Reclamante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO 
DE ITAPEMIRIM - SEMFA 
Data da Lavratura: 21/12/2016

DESCRIÇÃO DOS FATOS:
O contribuinte acima, nos termos dos Artigos 217, incisos I e 
II, 220 Item x, 224 e 225 da Lei 5394/02 – CTM, fica intimado  
apresentar no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento 
deste TIAF nº 46707, os seguintes documentos:
TALÕES DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS
NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS PRESTADOS EM CACHº 
DE ITAPEMIRIM
GUIA DE RECOLHIMENTO ISSQN
LIVRO DE REGISTRO DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS
LIVRO DIARIO
LIVRO RAZAO
LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS
COPIA CONTRATO SOCIAL E ALTERAÇÕES
CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
RECIBO DE ENVIO DE DECLARAÇÃO ISS ONLINE 
(ISSCAI)
DECLARAÇÃO DE SERVIÇOS PRESTADOS E TOMADOS

Prazo para a conclusão do levantamento fiscal: 180 dias após 
a entrega de todos os documentos solicitados; podendo ser 
prorrogado automaticamente por igual período.
PERÍODO : 01/12/2011 a 31/07/2016

RESOLUÇÃO DOS FATOS:
O não atendimento ao presente TIAF nº 43157, no prazo supra 
estipulado, sujeitara ao arbitramento fiscal previsto nos Artigos 
168 inciso I, 169 e 170 da lei 5394/02 e penalidade prevista no 
Artigo 210, inciso VII, alinea “a” da Lei 5394/02.
                                

ZILDA GOMES RIGO
Auditora Fiscal

NOTIFICAÇÃO

A FISCALIZAÇÃO TRIBUTARIA  – GFT - vinculada a 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEMFA, torna 
público a lavratura da NOTIFICAÇÃO abaixo relacionada em 
virtude da recusa do respectivo NOTIFICADO em recebê-la ou a 
impossibilidade de ciência pessoal.

Reclamado: AZF BORDADOS COMPUTADORIZADOS 
LTDA - ME
CNPJ: 11.402.063/0001-90
Reclamante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM - SEMFA
Data da Lavratura: 20/12/2016

DESCRIÇÃO DOS FATOS:
A contribuinte prestador de serviços relativos de bens de terceiro, 
serviços em confecção, deixou de apresentar os documentos 
solicitados através do termo de inicio de ação fiscal nº 43482, 
recebido via AR JR 059459998 BR, em 03/10/2016 sendo 
penalizado com multa de 50(UFCI), nos termos do art. 210, 
inciso VII, “a” da Lei 5.394/02 e alterações.
Valor da UFCI-  R$ 16,18
Valor do A. I. 7627/2016- R$ 809,00

RESOLUÇÃO DOS FATOS:
Fica o contribuinte acima identificado, intimado a recolher aos 
cofres municipais o crédito apurado ou apresentar defesa no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da ciência. Não 
havendo impugnação ou a efetivação do pagamento, o crédito 
fiscal será inscrito em Divida Ativa. 

ZILDA GOMES RIGO
Auditora Fiscal

S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D E  O B R A S

COMUNICADO

Considerando a tramitação de termo aditivo de prazos, encontra-se 
paralisada desde o dia 20/12/2016, por tempo indeterminado, a obra 
de Infraestrutura (Contenção, Drenagem e Pavimentação) das 
Ruas: Maria Rosa Guimarães, Moisés Altoé, Mário Bahiense, 
José Canuto, José Batista, Reinaldo Machado e José Turini 
– Bairro Recanto, Cachoeiro de Itapemirim – ES, conforme 
Contrato nº 015/2015, executada pela AL CONSTRUÇÕES 
LTDA., interrompendo assim a execução do contrato.

GILVANDRO GAVA
Secretário Municipal de Obras
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C O M I S S Ã O  D E  L I C I TA Ç Ã O

ADIAMENTO SINE DIE DA TOMADA
DE PREÇOS Nº. 009/2016

O Município de Cachoeiro de Itapemirim-ES, através da 
Comissão Municipal de Licitação, torna público o adiamento sine 
die da Tomada de Preços Nº 009/2016, cujo objeto consiste na 
Contratação de Empresa Especializada para Elaboração do Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGMIRS) do 
Município de Cachoeiro de Itapemirim.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 20/12/2016.

GEORGE MACEDO VIEIRA
Presidente 

I PA C I

PORTARIA Nº 547/2016

CONCEDE LICENÇA TRATAMENTO DE SAÚDE.

A DIRETORA DE BENEFÍCIOS SOCIAIS DO IPACI - 
Instituto de Previdência do Município de Cachoeiro de Itapemirim, 
Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições delegadas 
através da Portaria nº 276, de 10/07/2013, resolve:

Art. 1º - Conceder aos servidores públicos municipais, constan-
te em relação anexa, licença para tratamento de saúde, conforme 
atestados médicos apresentados e anexos nos processos mencio-
nados, nos termos do artigo 91 da Lei nº 4.009, de 20.12.1994 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais c/c artigo 57, §§ 1º e 
2º, da Lei nº 6.910, de 20/12/2013.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 15 de dezembro de 2016.

DANUBIA RODRIGUES CAETANO
Diretora de Benefícios Sociais

RELAÇÃO ANEXA A PORTARIA Nº 547/2016

Servidor Cargo Lotação
Licença

Protocolo
Duração Início

Adriana Gomes Araújo Professor PEB B V VI 
A 11 H SEME 25 dias 28/11/2016 39.361/2016

Cenilda Maria 
Thomazini Vazzoler

Auxiliar de Serviços 
Públicos Municipais II 

A 03 C
SEME 03 dias 07/12/2016 40.380/2016

Eliete Teixeira de Paiva Auxiliar de Enfermagem 
IV B 08 H SEMUS 01 dia 12/12/2016 40.708/2016

Francislane Nicomedio 
de Araujo Dalmazio Ajudante Geral I A 01 D SEMDES 15 dias 12/12/2016 40.534/2016

Leonardo Pacheco 
Pontes

Professor PEB C V VI 
A 11 D SEME 02 dias 05/12/2016 40.079/2016

Marcia Quinelato 
Falconi Fonoaudiólogo VI B 12 D SEMUS 01 dia 08/12/2016 40.539/2016

Rogerio Luiz Perestelo 
Silva

Operador de Máquinas 
e Veículos Especiais V 

A 09 C
SEMSUR 30 dias 30/10/2016 37.745/2016

Suely Athaides da Silva Auxiliar de Enfermagem 
IV B 08 L SEMUS 03 dias 06/12/2016 40.170/2016

Tereza Maria Leandro
Auxiliar de Serviços 

Públicos Municipais II 
A 03 G

SEME 07 dias 07/12/2016 40.419/2016

PORTARIA Nº 548/2016

CONCEDE BENEFÍCIO AUXÍLIO-DOENÇA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
				  
A DIRETORA DE BENEFÍCIOS SOCIAIS DO IPACI - 
Instituto de Previdência do Município de Cachoeiro de Itapemirim, 
Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições delegadas 
através da Portaria nº 276, de 10/07/2013, resolve:

Art. 1º - Conceder benefício auxílio-doença, nos termos do 
artigo 57 da Lei nº 6.910/2013, ao servidor público municipal 
ROGERIO LUIZ PERESTELO SILVA, ocupante do cargo de 
Operador de Máquinas e Veículos Especiais V A 09 C, lotado 
na Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, no período de 64 
(sessenta e quatro) dias a partir de 29 de novembro de 2016, 
conforme avaliação da perícia médica constante no processo de 
protocolo nº 37.745, de 16/11/2016.
Art. 2º - Conceder alta ao servidor em tela, em virtude de perícia 
médica realizada no dia 09 de dezembro de 2016, conforme 
parecer médico lançado no processo mencionado no artigo 1º 
desta Portaria, nos termos do artigo 57, § 5º, da Lei nº 6.910/2013, 
em 31 de janeiro de 2017 e retorno ao trabalho a partir de 01 de 
fevereiro de 2017.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 15 de dezembro de 2016.

DANUBIA RODRIGUES CAETANO
Diretora de Benefícios Sociais

PORTARIA Nº 549/2016

CONCEDE LICENÇA TRATAMENTO DE SAÚDE, EM 
VIRTUDE DE ACIDENTE DE TRABALHO.		
	
A DIRETORA DE BENEFÍCIOS SOCIAIS DO IPACI - 
Instituto de Previdência do Município de Cachoeiro de Itapemirim, 
Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições delegadas 
através da Portaria nº 276, de 10/07/2013, resolve:

Art. 1º - Conceder à servidora pública municipal RENATA DA 
SILVA BENTO BEDIM, ocupante do cargo de Professor PEB 
B V VI A 11 F, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 15 
(quinze) dias de licença para tratamento de saúde, em virtude 
de acidente de trabalho, a partir do dia 08 de dezembro de 2016, 
conforme atestado médico apresentado e anexo no processo de 
protocolo nº 46-40.576, de 13/12/2016, nos termos do artigo 91 
da Lei nº 4.009, de 20.12.1994 – Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais c/c Artigo 57, §§ 1º e 2º, da Lei nº 6.910, de 20/12/2013.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 15 de dezembro de 2016.

DANUBIA RODRIGUES CAETANO
Diretora de Benefícios Sociais

PORTARIA Nº 550/2016

CONCEDE BENEFÍCIO AUXÍLIO-DOENÇA EM 
VIRTUDE DE ACIDENTE DE TRABALHO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
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A DIRETORA DE BENEFÍCIOS SOCIAIS DO IPACI - 
Instituto de Previdência do Município de Cachoeiro de Itapemirim, 
Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições delegadas 
através da Portaria nº 276, de 10/07/2013, resolve:

Art. 1º - Conceder benefício auxílio-doença, em virtude de 
acidente de trabalho, nos termos do artigo 57 da Lei nº 6.910/2013, 
à servidora pública municipal RENATA DA SILVA BENTO 
BEDIM, ocupante do cargo de Professor PEB B V VI A 11 F, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, no período de 73 
(setenta e três) dias a partir de 23 de dezembro de 2016, conforme 
avaliação da perícia médica constante no processo de protocolo nº 
40.576, de 13/12/2016.

Art. 2º - Conceder alta à servidora em tela, em virtude de perícia 
médica realizada no dia 14 de dezembro de 2016, conforme 
parecer médico lançado no processo mencionado no artigo 1º 
desta Portaria, nos termos do artigo 57, § 5º, da Lei nº 6.910/2013, 
em 05 de março de 2017 e retorno ao trabalho a partir de 06 de 
março de 2017.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 15 de dezembro de 2016.

DANUBIA RODRIGUES CAETANO
Diretora de Benefícios Sociais

I N D Ú S T R I A  E  C O M É R C I O

COMUNICADO

R E TRANSPORTES E BENEFICIAMENTO DE PEDRAS 
LTDA - ME CNPJ: 23.598.615\0001-67, torna público que 
OBTEVE da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA 
a Licença Prévia – LP Nº 057/2016, válida até 11 de junho de 
2016 e a Licença de Instalação – LI Nº 094/2016, válida até 12 
de maio de 2019, para a atividade (3.03) – Corte ou acabamento 
/ Aparelhamento de Rochas Ornamentais e/ou polimento manual 
ou semiautomático, quando exclusivos, localizada na rua Estelita 
Venancio Aquino, nº S\N, Bairro São Joaquim, Cachoeiro de 
Itapemirim/ES

				    NF: 3084

COMUNICADO

GERMINAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA - ME, CNPJ Nº 10.753.233/0002-08, torna público que 
REQUEREU a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – 
SEMMA a Licença de Operação – LO, por meio do protocolo 
N° 61-6527/2016, para a atividade (18.01) – Loteamento 
predominantemente residencial ou para unidades habitacionais 
populares ou para condomínios horizontais, localizada na Rua 
João Sasso, s/nº, São Geraldo, Cachoeiro de Itapemirim-ES

                                                     NF: 3085

COMUNICADO

COMERCIAL DE ABRASIVOS SANTA ALICE LTDA - EPP, 
CNPJ Nº 07.497.617/0001.03, torna público que OBTEVE a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA a Licença de 
Operação – LO Nº 114/2013, válida até 19 de novembro de 2017, 
para a atividade (18.05) – Terraplanagem, (corte e/ou aterro), 

exclusivamente quando vinculada à atividade não sujeita ao 
licenciamento ambiental. Localizada na Rod. Cachoeiro X Alegre, 
s/nº, ES 482, Fazenda Morro Grande, Cachoeiro de Itapemirim/
ES.

				    NF: 3086

COMUNICADO

LOTEAMENTO LIBERDADE SPE LTDA CNPJ: 
24.872.492/0001-73, torna público que OBTEVE da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente – SEMMA a Licença Prévia – LP 
Nº 125/2016, válida até 11 de Janeiro de 2017 e a Licença de 
Instalação – LI Nº 199/2016, válida até 12 de Dezembro de 2018, 
por meio do protocolo 61-7835/2016, para as atividades (18.01) 
– Loteamento predominantemente residencial ou para unidades 
habitacionais populares ou para Condomínios Horizontais, 
localizada na Av. Francisco Mardegan, s/nº - Marbrasa – Cachoeiro 
de Itapemirim-ES

				    NF: 3087

COMUNICADO

DOMAG – AUTO CENTER LTDA ME, CNPJ nº 
22.491.256/0001-81 torna público que REQUEREU a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente – SEMMA a Licença Prévia – LP e a 
Licença de Instalação – LI, por meio do Protocolo Nº 33070/2016, 
para atividade (05.10) – Reparação, retífica ou manutenção de 
máquinas, aparelhos e equipamentos industriais, aparelhos e 
equipamentos indústrias e mecânicos diversos, inclusive motores 
automotivos, com ou sem pintura por aspersão, incluindo oficinas 
mecânicas, localizada na Rua Braz Vivacqua, s/n, Galpão, Itaóca, 
distrito de Cachoeiro de Itapemirim – ES.

				    NF: 3088

COMUNICADO

S FIORIO ME, CNPJ 01.009.784/0001-81, torna público que 
REQUEREU, junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente – 
SEMMA a RENOVAÇÃO da Licença de Operação – LO, por meio 
do protocolo N° 27367/2013, para a atividade (3.02) – Polimento 
de rochas ornamentais, quando exclusivo. Localizada na Rodovia 
do Contorno, KM 01, s/nº, Distrito de Vargem Grande de Soturno, 
Cachoeiro de Itapemirim/ES.

				    NF: 3089

www.cachoeiro.es.gov.br
Serviços disponíveis: Download de Leis, Decretos, 
Portarias, Órgãos e Diários Oficiais do Município, 
endereço das secretarias, telefones de atendimento, 
serviços municipais e consulta de processos.


